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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 111ª REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e oito dias do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, às 15:07 horas, na sala de reuniões da sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito à Tv. Padre Prudêncio nº 154, nesta capital reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública; o Defensor Público-Geral, LUIS CARLOS DE AGUIAR PORTELA, o Corregedor Geral, ANTÔNIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO; os Conselheiros eleitos LÉA CRISTINA SERRA, VLADIMIR KOENIG,  MARCOS ANTONIO CORREA ASSAD e ARTHUR CORRÊA DA SILVA NETO; o Representante da ADPEP, ANTHERO ELOY LINS. Ausentes, justificadamente, o Subdefensor Público Geral, JOSÉ ADAUMIR ARRUDA DA SILVA, e os Conselheiros eleitos: JOSÉ ROBERTO DA COSTA MARTINS, HELIANA DENISE DA SILVA SENA, KÁTIA GOMES e HÉLIO PAULO SANTOS FURTADO. Verificada a existência de quórum, a sessão foi aberta pelo Corregedor Geral, antes da chegada do Defensor Público-Geral, que deu boas vindas aos demais Conselheiros e presentes. Ato contínuo seguiu-se de acordo com os trâmites dispostos no Regimento Interno do CSDP:
1) Leitura e aprovação de atas anteriores. 109ª Sessão Ordinária
2) Comunicação das correspondências recebidas. Não houve.
3) Requerimento dos Conselheiros. Não houve.
4) Informações ou abordagens por parte dos Conselheiros, de assuntos de interesse da Instituição. O Conselheiro Arthur Corrêa informou que no dia 23/09 houve uma Reunião da Comissão de Execução Penal do CONDEGE em Brasília, sendo o mesmo o Coordenador Geral, tendo sido firmado um fluxo de informações entre a Comissão e as Representações, para subsidiar a atuação das Representações por meio de notas técnicas, relacionadas a recursos extraordinários e especiais. Informou também que já foi comunicado à assessoria, a qual já publicou no site. Frisou ainda a importância da parceria, devido à possibilidade de acompanhamento de processos pela execução penal e entrância especial.
5) Comunicações gerais pelo Presidente. O Presidente do Conselho, ainda o Corregedor Geral, informou aos Conselheiros acerca do programa INFOSEG, comunicando que já foi cadastrado como administrador no referido programa e que já possui acesso ao sistema. Informou que os Defensores Públicos que quiserem se cadastrar, basta acessar a página da web do INFOSEG e levar a folha de cadastro impressa à Corregedoria, para efetivar o cadastro. O Conselheiro Marcos Assad interpelou se seriam apenas cinco acessos por usuário, ao que o Presidente do Conselho respondeu que na verdade são 5 equipamentos, que podem ser utilizados ao mesmo tempo. O Corregedor apontou que o programa deve ser utilizado com cautela, até porque é um programa monitorado. O Programa tem acesso a diversos tipos dados, apenas não ao imposto de renda, como o TSE, DETRANS do país inteiro, mandados de prisão, etc.
O Corregedor solicitou ainda que fosse aprovado urgentemente o Regimento Interno da Corregedoria Geral. Ressaltou ainda ser a favor da diminuição das reuniões, para 1 (uma) por mês, com concentração de processos a ser julgados. Houve ainda pedido do Conselheiro Vladimir para que seja logo alterado o regimento do Conselho.
6) Distribuição de matérias a serem relatadas em futura ordem do dia. Não há.
7) Assuntos gerais. Não houve.
8) A segunda, dedicada à ordem do dia do dia compreendendo, pela sequência, relato, discussão e votação das matérias em pauta, e assuntos gerais.
1) PROCESSO Nº 306/2015 – CSDP

ASSUNTO: Requerimento de Candidatos do Concurso Para Defensor Público, Solicitando a Adequação de Cláusulas do Edital do Certame

PROPONENTE: FELIPE FERREIRA DOS SANTOS E OUTROS

RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA
O Presidente do Conselho passou a palavra à Relatora do processo que, tão logo, procedeu à leitura de seu voto, da seguinte forma:
“RELATÓRIO
Como membro eleita deste Conselho Superior e relatora deste processo, que trata adequação das cláusulas 12.1 e 13,10 do edital de abertura nº-01/2015-DP-PA. Passo assim a analisar:

Observa-se que a petição/requerimento oriundo deste processo, tem a seu final o nome de 119 (cento e dezenove) pessoas, sem identificação, sema assinatura sequer de modo digital, tampouco a existência de procuração para a postulação coletiva para este fim, bem como quaisquer documentação que possa vir a identificar seus autores.

Isto posto, deixo de apreciar o requerimento/petição da forma como foi requerido, entendo que o mesmo deva ser arquivado”.
A seguir, o Presidente do Conselho comunicou que houve novo peticionamento dos candidatos do concurso, após a devolução dos autos à Secretaria, pela Relatora. Informou que na referida petição, foi suprida a questão das assinaturas, visto que houve a mesma foi assinada eletronicamente, através do sítio da internet “Petição Pública”.
Neste momento, o Defensor Público-Geral juntou-se à reunião e assumiu o posto de Presidente do Conselho, colocando o processo em discussão. O Presidente concordou com a Conselheira Léa acerca do voto, que considera a petição dos candidatos apócrifa, uma vez que não se sabe quem são os interessados de verdade.
O Conselheiro Arthur Corrêa manifestou-se no sentido de que foi suprida a falta de assinatura pelos candidatos, uma vez que, antes do julgamento do processo, os mesmos protocolizaram a petição assinada eletronicamente.
A seguir, o Conselheiro Vladimir concordou que a petição em questão estava apócrifa, mas que entende tal fato ter sido superado pela nova petição. Entende, todavia, que no mérito, o pedido deve ser indeferido, uma vez que não se deve alterar regras durante o andamento do certame. Entende também que, caso alterado o edital, abrir-se-ia margem para questionamento da lisura do certame, que poderia gerar dúvida nos demais candidatos, no sentido de que alguém poderia estar sendo beneficiado com a alteração. Por fim, argumenta que a regra da cláusula de barreira não é ilegal, nem inconstitucional e deveria ter sido impugnada antes da realização das provas.
O Conselheiro Arthur Corrêa entende que a questão preliminar das assinaturas deva ser superada, para se adentrar ao mérito e o Conselho ter um posicionamento para questões futuras.
O Representante da ADPEP afirmou que a Associação concorda com a posição dos Conselheiros, apontando que os candidatos entraram com o pedido extemporaneamente, prejudicando os que passaram para a próxima fase além de alterar o cronograma do concurso.
O Conselheiro Arthur Corrêa decidiu por manifestar seu voto, de forma divergente, afirmando ser a favor da superação da preliminar, por compreender que as assinaturas foram supridas, e no mérito, entende que a petição foi muito bem fundamentada à medida que é baseada no acesso à justiça digna e que a quebra da cláusula de barreira beneficiaria a sociedade como um tudo. Falou da necessidade de universalidade de decisões do Conselho Superior acerca da cláusula de barreira. Afirmou que já foi decidido nos tribunais superiores pela constitucionalidade da referida cláusula, como dito no Parecer da Consultoria Jurídica. Ressaltou que o fato da cláusula prever a classificação dos candidatos até três vezes o número de vagas, demonstra que já foi feita uma análise prévia pela Comissão do Concurso acerca do número interessante de candidatos para passar para a prova oral. Por fim, vota no sentido de denegar o pedido no mérito, pela questão da segurança jurídica, e que considera importante o Conselho dar uma resposta no mérito.

Em seguida, o Conselheiro Marcos Assad entendeu tal qual o Conselheiro Arthur, acerca de ter sido superada a falta de assinatura e que se deve adentrar ao mérito para indeferir o pedido. Projeção de forma futura. Uma vez superada a cláusula de barreira, abrir-se-ia precedentes para a impugnação da cláusula de barreira ainda na prova objetiva, e margem a novas impugnações, administrativa e judicial, até anulação do concurso.

O Conselheiro Vladimir falou da situação financeira da Defensoria Pública, citando que os candidatos tocaram no assunto do prazo de 8 anos que a Defensoria Pública tem para preencher as vagas de Defensor Público, argumentando que este Concurso em questão não visa a preencher todas as vagas de uma vez e que não existem condições financeiras para a nomeação de tantos Defensores. Arguiu ainda que tudo isso chegou a ser ponderado pelo Conselho, com a consequente redução do prazo do concurso. Por fim, acompanhou o Conselheiro Arthur Corrêa em seu voto.
A Conselheira Léa e o Corregedor Geral acompanharam o voto do Conselheiro Arthur Corrêa. Da mesma forma o Presidente. Desta feita, o Conselho delibera, por unanimidade, no sentido de superar a questão preliminar e, no mérito, indefere o pedido dos interessados. O Presidente do Conselho determinou que a decisão fosse publicada no diário oficial do Estado.
2) PROCESSO Nº 289/2015 – CSDP

ASSUNTO: Deliberação quanto às Recomendações Aprovadas no IX Fórum Nacional de Defensores Públicos Coordenadores de Defesa da Criança e do Adolescente
PROPONENTE: DEF. PÚBLICA EMILGRIETTY SILVA DOS SANTOS – COORDENADORA DO NAECA

RELATOR: CONS. LÉA CRISTINA SERRA

A Dra. Léa Cristina procedeu à leitura de seu voto, nas seguintes palavras:
“Observa-se que tais recomendações envolvem outros núcleos, os quais, juntos, deverão apresentar uma resolução para ser apreciada por este Conselho.

Portanto, entendo que os autos devam ser encaminhados ao coordenador de políticas cíveis da capital, para que junto com as demais coordenações envolvidas, possam viabilizar a aplicabilidade das recomendações dentro da realidade da Defensoria Pública em benefício de seus assistidos.

Isto posto, considerando as razões acima expostas, deixo, no momento, de manifestar meu voto.”

Em discussão, o Conselheiro Arthur Corrêa pediu a palavra, entendendo que não seria o caso de indeferir o pedido da Proponente e que o presente processo nem deveria ter sido encaminhado ao Conselho. 

O Conselheiro Vladimir solicitou que sejam baixadas diligências, solicitando a opinião dos coordenadores e diretores do interior e metropolitano e que depois retornem os autos, para apreciação do Conselho. O Presidente do Conselho então determinou baixar o processo em diligência para as coordenadorias de politicas cíveis e infância e juventude, interior e metropolitana, para que sejam ouvidas e opinem a respeito. Depois, que retornem conclusos os autos, para julgamento.
3) PROCESSO Nº 305/2015 – CSDP

ASSUNTO: Recurso em face de Decisão do DPG acerca de conflito de atribuições entre o Núcleo Cível e o Núcleo do Consumidor

PROPONENTE: DEFENSORA PÚBLICA – DANIELA MARTINS MACHADO

RELATOR: CORREGEDOR GERAL
Antes da leitura do voto pelo Relator, o Conselheiro Arthur Corrêa demonstrou sua intenção de solicitar vistas dos autos, para analisar o processo de modo que o Conselho possa firmar um entendimento para a referida temática, sugerindo que o Conselho emita voto como proposta de orientação. O pedido de vistas foi deferido pelo Presidente do Conselho, que determinou ainda que os recursos de conflito de atribuição com matérias conexas devem ser distribuídos por dependência. 

Nada mais havendo a tratar, o Presidente agradeceu a presença de todos e mandou encerrar, às 15:59 horas, a presente ATA que foi lavrada por mim............................................................................, Pedro Victor Nunes de Queiroz, Secretário Executivo Substituto do Conselho, que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros Natos e demais Conselheiros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará e pela representante da Associação dos Defensores Públicos Estado do Pará.
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